
Cod. Mat.: 530368

Cod. Mat.: 530371

ocorrida em 4 de maio de 2018, DECIDE integrar provisoriamente 
as funções institucionais da 5ª Defensoria Pública Chapecó na 4ª 
Defensoria Pública de Chapecó e suspender provisoriamente das 
funções institucionais 4ª Defensoria Pública de Chapecó (à exceção 
da atuação em curadorias). Florianópolis/SC, 4 de maio de 201 8.
JOÃO JOFFILY COUTINHO Presidente do CSDPESC em exercício.

MANIFESTAÇÃO CSDPESC nº 55, de 4 de maio de 2018 (55/2018)
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais, conforme previsão 
contida no artigo 16, inciso IX, da Lei Complementar Estadual nº 
575/2012 e no artigo 21, inciso XXXI, do Regimento Interno do 
Conselho Superior (Resolução CSDPESC nº 77/2017), bem como 
nos termos da decisão proferida na sessão ordinária ocorrida em 
4 de maio de 2018, DECIDE pela aprovação no estágio probatório 

-
blico do Estado de Santa Catarina dos Defensores Públicos Albert 
Silva Lima, Alessandro Cantelli de Souza, Anderson de Oliveira 
Euriques, Antônio Luiz Barreto Lins de Castro, Daniel Pereira de 
Barros Cobra, Daniel Santiago Barbosa, Everton Beltrão Matos, 
Hermes Henrique Braga, Jair José Della Libera, Mariana Carvalho 
dos Santos Mâcedo, Moacyr de Souza Coelho Neto, Paula Pereira 
da Costa Moreira, Rafaela Duarte Fernandes, Rodrigo Albano 
Guerino dos Reis, Rodrigo Santamaria Saber e Rodrigo Scarpelinni 
Gonçalves de Freitas.
Florianópolis/SC, 4 de maio de 2018. JOÃO JOFFILY COUTINHO 
Presidente do CSDPESC em exercício.

MANIFESTAÇÃO CSDPESC nº 56, de 4 de maio de 2018 (56/2018)
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais, conforme previsão 
contida no artigo 16, inciso VIII, da Lei Complementar Estadual 
nº 575/2012 e no artigo 11, inciso XXV, do Regimento Interno 
do Conselho Superior (Resolução CSDPESC nº 61/2016), bem 
como nos termos da decisão proferida na 87ª Sessão Ordinária 
ocorrida em 4 de maio de 2018, DECIDE pelo DEFERIMENTO 
do requerimento para remoção por permuta dos Defensores Pú-
blicos lotados e em exercício no Núcleo Regional da Capital: a) 
Ralf Zimmer Junior passará da 24ª Defensoria Pública para a 4ª 
Defensoria Pública; b) Michele do Carmo Lamaison passará da 
4ª Defensoria Pública para a 24ª Defensoria Pública. Sem ônus 
para a instituição e com efeitos a partir de 14 de maio de 2018. 
Florianópolis/SC, 4 de maio de 2018. JOÃO JOFFILY COUTINHO 
Presidente do CSDPESC em exercício.
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DELIBERAÇÃO CSDPESC nº 27/2018, de 4 de maio de 2018 
(27/2018)
Inclui dispositivos que norteiam a forma como ocorre a equidade 
na designação excepcional temporal.
Considerando o disposto no artigo 37, caput, da Constituição da 
República Federativa do Brasil;
Considerando o disposto no artigo 10, XV, da Lei Complementar 
Estadual nº 575 de 02 de agosto de 2012;
Considerando o disposto no artigo 10, XV, do Regimento Interno 
da Defensoria Pública de Santa Catarina;
Considerando o poder de gestão administrativa previsto no artigo 
6º, III, da Lei Complementar 575 de 02 de agosto de 2012;
Considerando o previsto no artigo 3º, §1º, da Resolução nº 74/2017 
do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina;
O Conselho Superior da Defensoria Pública de Santa Catarina 
no uso de suas atribuições legais e conforme previsão contida no 
artigo 102 da Lei Complementar Federal nº 80 de 12 de janeiro de 
1994, bem como do artigo 16, I, da Lei Complementar Estadual nº 
575 de 02 de agosto de 2012;
RESOLVE
Art. 1º - Incluir os parágrafos 3º e 4º no art. 10 na Resolução 74 
de 2017:
Art. 10. […]
§3º. O Defensor Público a que recair designação excepcional 
temporal, somente poderá receber designação excepcional espe-
cial, depois que todos os Defensores Públicos lotados no mesmo 
Núcleo Regional venham a ser designados, salvo impossibilidade 
manifestamente fundamentada.
§4º. A designação excepcional temporal somente pode incidir mais 
de uma vez sobre o mesmo Defensor Público, após recair sobre 
todos os demais Defensores Públicos lotados no mesmo núcleo, 
salvo impossibilidade manifestamente fundamentada.
Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis/SC,4 de maio de 2018.
JOÃO JOFFILY COUTINHO. Presidente do CSDPESC em exercício.
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DELIBERAÇÃO CSDPESC nº 30, de 4 de maio de 2018 (30/2018)
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais, conforme previsão 
contida no artigo 16, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 
575/2012, e nos termos da decisão proferida na 87ª sessão ordi-
nária ocorrida em 4 de maio de 2018, delibera pela REVOGAÇÃO 
do artigo 4º da Deliberação CSDPESC nº 13/2017. Florianópolis/
SC, 4 de maio de 2018.
JOÃO JOFFLY COUTINHO. Presidente do CSDPESC e. e.
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